
 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.709 - MG 
(2013/0203606-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : VICTOR HUGO SOBRINHO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REGIME 
PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. PLEITO DE 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 159 DO RISTJ. 
PRECEDENTES. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo 
inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que autorizariam a sua 
oposição (obscuridade, contradição e omissão). Na espécie, a defesa aduz cerceamento 
de defesa por não lhe ter sido oportunizada a sustentação oral em sede de agravo 
regimental.

II - Não acarreta nulidade no processamento do agravo regimental a falta de 
intimação do agravante quanto a data de julgamento para fins de sustentação oral. Isso 
porque o agravo regimental independe de pauta, devendo o relator apresentá-lo em 
mesa tão logo pronto para julgamento, nos termos do art. 258 do RISTJ. Ademais, 
ressalta-se que não há previsão legal para a realização de sustentação oral em sede de 
agravo regimental. Inteligência do art. 159 do RISTJ. Precedentes. 

III -  Não compete a este e. STJ se manifestar explicitamente sobre dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

rejeitar os embargos. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 
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(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.709 - MG 
(2013/0203606-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por VICTOR HUGO SOBRINHO DE SOUSA, em face v. acórdão 

proferido pela col. Quinta Turma, às fls. 411-423, que negou provimento ao agravo 

regimental sob os seguintes termos:

"PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INTIMAÇÃO 
PRÉVIA DO AGRAVANTE. DESCABIMENTO. PROCESSOS LEVADOS 
EM MESA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. SUSTENTAÇÃO 
ORAL. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL E REGIMENTAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. REGIME PRISIONAL: OBRIGATORIEDADE DO 
REGIME INICIAL FECHADO AFASTADA. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 33, § 2.º E § 3.º, DO CÓDIGO 
PENAL. ESTABELECIDO O REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos termos do art. 91 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental será julgado, 
independentemente, de inclusão na pauta da sessão. Por sua vez, o 
Código de Processo Civil, em seu art. 557, § 1.º, expressamente estabelece 
que o regimental será apresentado em mesa pelo relator. Além disso, o art. 
159 do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça também 
afasta a realização de sustentação oral no julgamento do agravo 
regimental e dos embargos declaratórios. Precedentes.

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à instância 
extraordinária, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

3. In casu, considerando que a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, tendo em vista o reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis – a significativa quantidade de droga apreendida e as 
consequências do crime –, e que a pena privativa de liberdade foi fixada 
em definitivo no patamar de 03 (três) anos de reclusão, é cabível a fixação 
do regime inicial semiaberto, a teor do disposto no artigo 33, § 3.º, c.c. o 
art. 59, ambos do Código Penal.

4. Agravo regimental desprovido" (fls. 411-412).
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Em suas razões (fls. 429-434), alega a Defensoria Pública da União  que o v. 

acórdão embargado seria nulo por não ter sido oportunizada a sustentação oral, quando do 

julgamento do agravo regimental

Requer, ao final, o acolhimento dos embargos de declaração, com efeitos 

modificativos, a fim de que seja provido seu agravo regimental com a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 159 do RISTJ à luz do art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.709 - MG 
(2013/0203606-9)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME PRISIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
PLEITO DE NULIDADE POR CERCEAMENTO 
DE DEFESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA 
SUSTENTAÇÃO ORAL. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 159 DO RISTJ. PRECEDENTES. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Os embargos declaratórios não constituem 
recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão 
embargada não padecer dos vícios que autorizariam a 
sua oposição (obscuridade, contradição e omissão). Na 
espécie, a defesa aduz cerceamento de defesa por não 
lhe ter sido oportunizada a sustentação oral em sede de 
agravo regimental.

II - Não acarreta nulidade no processamento do 
agravo regimental a falta de intimação do agravante 
quanto a data de julgamento para fins de sustentação 
oral. Isso porque o agravo regimental independe de 
pauta, devendo o relator apresentá-lo em mesa tão logo 
pronto para julgamento, nos termos do art. 258 do 
RISTJ. Ademais, ressalta-se que não há previsão legal 
para a realização de sustentação oral em sede de 
agravo regimental. Inteligência do art. 159 do RISTJ. 
Precedentes. 

III -  Não compete a este e. STJ se manifestar 
explicitamente sobre dispositivos constitucionais, ainda 
que para fins de prequestionamento.

Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A irresignação do 

embargante não merece acolhida.

São cabíveis embargos declaratórios quando houver na decisão embargada 

qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos 

para a correção de eventual erro material, consoante entendimento preconizado pela doutrina 

e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum 

embargado. 

Não há, na hipótese, qualquer vício a ser sanado.

O que pretende a Defensoria Pública da União, na verdade, é questionar o 

processamento do agravo regimental no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, possibilitando 

eventual sustentação oral. 

Observo, contudo, que tal tema já restou consolidado nesta e. Corte, senão 

vejamos:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL.  INTIMAÇÃO. SESSÃO DE JULGAMENTO. 
DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO DEPENDE DE INCLUSÃO EM 
PAUTA. SUSTENTAÇÃO ORAL. INEXISTÊNCIA. ART. 159 DO RISTJ. 
ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO CONSTATADA.

1. É descabida a pretensão da agravante de ser intimada 
para a sessão de julgamento do agravo regimental, pois a apreciação 
desse recurso independe de inclusão em pauta, sendo excluída a 
realização de sustentação oral, nos termos expressos do art. 159 do 
RISTJ.

2. Não há falar em prequestionamento implícito da 
aplicação do princípio da insignificância - tema não suscitado na apelação 
defensiva - pelo fato de a Corte de origem não ter concedido habeas 
corpus de ofício, com o reconhecimento da atipicidade material da 
conduta. 

[...]
5. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1351182/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
10/10/2014)
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"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO. 
INCLUSÃO EM PAUTA E SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Nos termos dos artigos 91, inciso I e 258 do RISTJ e 
557, § 1º, do CPC, a apreciação de agravo regimental independe de 
inclusão em pauta e não comporta sustentação oral na sessão de 
julgamento, o que dispensa prévia intimação.

2. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida.

3. Não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a 
pretexto de alegadas omissões do acórdão embargado, traduzem, na 
verdade, seu inconformismo com a decisão tomada, pretendendo rediscutir 
questões devidamente apreciadas. 

4. Embargos de declaração rejeitados"(EDcl no AgRg no Ag 
n. 1332330/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
1º/9/2014).

Ressalte-se, além do mais, que não compete ao e. STJ se manifestar 

explicitamente acerca de dispositivos legais e/ou constitucionais, para fins de 

prequestionamento. 

Confira-se, a respeito, o precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DO 
EMBARGANTE. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 535 do 
Código de Processo Civil, prestam-se a sanar ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão eventualmente presentes na decisão.

2. Não tendo a embargante, ao interpor agravo regimental, 
impugnado todos os fundamentos da decisão então agravada, incensurável 
a aplicação ao caso da Súmula 182 do STJ.

3. Observa-se, portanto, que a decisão embargada decidiu a 
controvérsia de forma clara e fundamentada, analisando todas as questões 
suscitadas, não havendo falar em contradição, omissão, nem obscuridade.
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4. A possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou 
modificativos a embargos de declaração sobrevém como resultado da 
presença de omissão, obscuridade ou contradição, vícios a serem 
corrigidos no acórdão embargado, e não da simples interposição do 
recurso.

5. É defeso ao Superior Tribunal de Justiça a  análise de 
violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação 
de competência do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg nos 
EDcl no Ag n. 1118983/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 19/8/2010). 

Desse modo, considerando todas essas circunstâncias, reitero não haver 

qualquer obscuridade, omissão ou contrariedade no acórdão atacado.

Rejeito, portanto, os embargos de declaração.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2013/0203606-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.388.709 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10035110155567  10035110155567001  10035110155567002  35110155567

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE TARSO BRAZ LUCAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICTOR HUGO SOBRINHO DE SOUSA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VICTOR HUGO SOBRINHO DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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